
 
 
 

REQUERIMENTO Nº        2016. 
(Do Sr. Vinicius Carvalho)                              

 
 

Requer que sejam 

desapensados os Projetos de 

Lei, nº 7.591/2014 e nº 

7.768/2014, do Projeto de Lei, 

nº 2.010/2011 para tramitação e 

votação autônomas e 

independentes. 

 
 Senhor Presidente, 
 
 
 Requeiro a Vossa Excelência, com fundamento no inciso I, do art. 139 e 

no art. 142, do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, que o Projeto de 

Lei, nº 7.591/2014 e seu apenso, Projeto de Lei, nº 7.768/2014, seja 

desapensado do Projeto de Lei, nº 2.010/2011, para que tenham tramitação e 

votação autônomas e independentes. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

  

O presente requerimento visa a desapensar o Projeto de Lei, nº 

7.591/2014 e seu apenso, Projeto de Lei, nº 7.768/2014, do Projeto de Lei, 

n° 2.010/2011, tendo em vista que ambos têm correlação apenas genérica em 

seu campo temático, uma vez que os apensos supramencionados objetiva 

regulamentar o § 3º do art. 18 do Código de Defesa do Consumidor, definindo 

quais são os produtos considerados essenciais, enquanto a Proposta principal 

visa à acrescentar o art. 18-A, para obrigar a disponibilização de meios 

eficazes para viabilizar o reparo em garantia dos produtos. Por tanto, Senhor 

Presidente, após análise profunda concluímos que tal matéria não observa o 

objeto direto que motive a apensação específica. 

 



 

 

Ante o exposto, solicito a Vossa Excelência a desapensação do Projeto 

de Lei, nº 7.591/2014 e seu apenso, Projeto de Lei, nº 7.768/2014, do 

Projeto de Lei, nº 2.010/2011, por não considerar como matéria idêntica 

embora correlata no gênero, portanto, não pode prevalecer a apensação 

genérica em temas específicos. 

 

 

 

 

 

 
 

   Sala das Sessões, em      de                                      de 2016. 
 
 
 

 
 
 
 
 

Deputado VINICIUS CARVALHO (PRB/SP). 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


